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INDICAÇÃO Nº. 057/1998

INDICO AO PREFEITO MUNICIPAL EXTENSIVO A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, QUE SE PROCEDA A COBRANÇA DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DE CONFORMIDADE COM O CAPITULO III, ARTIGO 299, 300, 301 – ITEM IV, 302 A 306 E 317 A 320, DA LEI Nº. 047/97 QUE INSTITUI O NOVO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO.

J U S T I F I C A T I V A

Diante das dificuldades por que passa o Erário Público, aliado ao Estado de sucateamento dos maquinários existentes, e, ainda, a existência de lei sobre o assunto, não vejo uma outra saída para a recuperação/manutenção das estradas municipais que não seja através de uma política fiscal, mesmo que venha sacrificar o produtor rural com mais tributo a onerar a sua atividade.

A titulo de subsidio, caso entenda viável a cobrança, em consonância com a classe produtora, sugiro que a taxa seja o valor correspondente a ½ (meio) saco de soja por hectare plantado, ou seja, no valor de R$ 5,00 (cinco reais), no mercado de hoje.

Considerando uma área plantada no município em torno de 180.000 ha. de lavouras, a Prefeitura teria uma arrecadação por volta de R$ 900.000,00 por ano, o suficiente para a realização dos serviços pertinentes.

Quanto a administração dos serviços, sugiro atribuir ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR, definido através da Lei nº. 242/1997, de 10/03/97. Quanto a administração dos recursos arrecadados, entendo ser possível a criação do Fundo de Desenvolvimento Rural, vinculado ao Conselho de forma a descentralizar e otimizar os recursos na sua finalidade.

Ao finalizar, entendo ser razoável a indicação ora formulada, principalmente do ponto de vista dos benefícios diretos e indiretos levados ao homem do campo.
Sala das Sessões, 04 de maio de 1998.
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